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APRESENTAÇÃO

A coleção “Prevenção e Promoção de Saúde” é uma obra composta de onze 
volumes que apresenta de forma multidisciplinar artigos e trabalhos desenvolvidos em 
todo o território nacional estruturados de forma a oferecer ao leitor conhecimentos nos 
diversos campos da prevenção como educação, epidemiologia e novas tecnologias, 
assim como no aspecto da promoção à saúde girando em torno da saúde física e 
mental, das pesquisas básicas e das áreas fundamentais da promoção tais como a 
medicina, enfermagem dentre outras. 

Como sabemos a interdisciplinaridade na promoção e prevenção em saúde é 
fundamental haja vista que o processo de correlação entre duas ou mais disciplinas 
tem sido cada vez mais frequente na busca pela saúde. A interdisciplinaridade 
propõe a capacidade de dialogar com as diferentes áreas, fazendo entender o saber 
como um todo. Dessa forma quando agregamos em um mesmo volume trabalhos 
relativos à saúde do trabalhador, obesidade, epidemiologia, avaliação da assistência 
à saúde, anormalidades congênitas, doenças parasitárias dentre outros temas já 
discutidos nos volumes anteriores procuramos de certa forma instigar e demonstrar 
para o leitor a importância de se promover saúde partindo de um conceito básico 
porem cada vez mais discutido que é a correlação entre as diferentes áreas da 
saúde.

Deste modo, a coleção “Prevenção e Promoção de Saúde”  apresenta uma teoria 
bem fundamentada seja nas revisões, estudos de caso ou nos resultados práticos 
obtidos pelos pesquisadores, técnicos, docentes e discentes que desenvolveram 
seus trabalhos aqui apresentados. Ressaltamos mais uma vez o quão importante 
é a divulgação científica para o avanço da educação, e a Atena Editora torna esse 
processo acessível oferecendo uma plataforma consolidada e confiável para que 
diversos pesquisadores exponham e divulguem seus resultados. 

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: Os medicamentos têm papel muito 
importante na vida das pessoas, porém, 
quando administrados de forma inadequada 
podem causar muitos malefícios à saúde. O 
consumo sem controle pode ocasionar sobras 
e consequentemente descarte inadequado, 
gerando riscos para a saúde das pessoas e 
para o equilíbrio do ambiente. A maioria da 
população desconhece a forma correta de 
descarte de medicamentos vencidos ou em 

desuso, desprezando-os em pias de banheiro 
ou cozinha, vasos sanitários, terrenos baldios 
ou em lixeiras de materiais recicláveis. Essas 
atitudes impactam negativamente, causando 
intoxicações medicamentosas, resistência 
bacteriana aos antimicrobianos e alterações 
hormonais em algumas espécies de seres 
aquáticos. A contar que esses resíduos retornam 
para a população através da água, pois grande 
maioria não é removida pelos tratamentos 
tradicionais.  Além de medicamentos 
descartados de forma incorreta, a população 
também descarta materiais perfurocortantes no 
lixo domiciliar, aumentando o risco de acidentes 
de trabalho e danos à saúde dos trabalhadores 
que manipulam esses resíduos no processo de 
reciclagem. Esse artigo visa contribuir de modo 
a tornar mais complexo o olhar sobre a temática 
de descarte de resíduos de medicamentos. Os 
riscos não são mínimos, porém, difíceis de serem 
mensurados diante das distintas formas pelas 
quais esses podem interferir negativamente na 
saúde ambiental. 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos de 
medicamentos, perfurocortantes, descarte, 
catadores de materiais recicláveis.

DRUG RESIDUES AND SHARPS ON 

COMMOM WASTE: A RISK TO RECYCLABLE 
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WASTE COLLECTORS HEALTH

ABSTRACT:  Medicines play a very important role in people’s lives, but if used 
improperly can cause many health harms. Excessive drug use can lead to unwanted 
situations like leftovers medication and consequently improper disposal, generating 
risks to human health and to environment. Many people do not know the correct ways 
of disposal the expired or outdated medicines so disposing them improperly at sinks, 
toilets, wastelands, or recycle bin. These attitudes impact negatively, causing drug 
intoxication, bacterial resistance to antimicrobials and hormonal changes in some 
species of aquatic beings. As long as these wastes return to the population through 
water, since the vast majority is not removed by traditional treatments. In addition to 
incorrectly discarded medicines, the population also disposes of sharps in household 
waste, increasing the risk of occupational accidents and damage to the health of 
workers handling this waste in the recycling process. This article aims to contribute in 
order to make it more complex to look at the topic of drug waste disposal. The risks are 
not minimal, however, difficult to measure in view of the different ways in which they 
can negatively affect environmental health.
KEYWORDS: Drug residues, sharps, discard, recyclable waste collectors.

1 | 	INTRODUÇÃO

Os medicamentos são substâncias que trazem muitos benefícios para a saúde 
das pessoas, agindo no alívio dos sintomas, prevenção e tratamento de doenças e 
auxiliando no diagnóstico (BRASIL, 2011). Porém, se usados de forma inadequada 
podem causar malefícios à saúde. O Brasil está entre os maiores consumidores de 
medicamentos do mundo, fato definido pelas políticas governamentais adotadas 
que colaboraram para o crescimento do seu consumo (ALVARENGA; NICOLETTI, 
2010). Este elevado consumo acarreta algumas situações como a sobra e o descarte 
desses produtos. Muitas são as causas dessas sobras, a citar: as apresentações 
das especialidades farmacêuticas com quantidades superiores aos esquemas 
posológicos normalmente empregados; a propaganda e anúncios de medicamentos 
estimulando os consumidores à compra não necessária; a não adesão dos 
pacientes ao tratamento prescrito; a alteração de esquema medicamentoso durante 
o tratamento, bem como a melhora ou cura de alguma doença ou óbito do paciente. 
Essas sobras geralmente são descartadas, em pias, vaso sanitário e no lixo comum 
(ALVARENGA; NICOLETTI, 2010) 

O descarte inadequado de medicamentos é um grande problema, uma vez 
que a população não possui conhecimento do agravo que isso pode causar ao meio 
ambiente. Grande parte da população não conhece ou não tem informação quanto 
ao método correto de descarte de medicamentos vencidos ou em desuso presentes 
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nos domicílios (CRIPPA et al., 2017). Medicamentos vencidos e descartados são 
classificados como resíduos, que podem provocar malefícios à saúde de pessoas 
e ao meio ambiente. Entre vários riscos que o descarte incorreto de fármacos pode 
provocar estão: contaminação da água, do solo e alimentos; e a intoxicação de 
animais e pessoas, principalmente as pessoas carentes e crianças mais vulneráveis, 
como frequentadores de lixões ou aterros sanitários que reaproveitam os resíduos 
de medicamentos (BRASIL, 2010). 

Em relação ao meio ambiente, na água de consumo humano e no solo, têm 
sido encontrados resíduos de fármacos, cosméticos e produtos de higiene corporal 
classificados como contaminantes ambientais emergentes (CARVALHO et al., 2009). 
Existe associação entre a presença desses resíduos com distúrbios no sistema 
reprodutivo de animais. Tamanha preocupação é com a vida aquática, onde esses 
resíduos se acumulam (MAIA; GIORDANO, 2012).

Esses descartes inadequados são potencializados pela presença de materiais 
perfurocortantes, como agulhas, juntamente com materiais recicláveis. Lazzari e 
Reis (2011) relataram a existência de riscos biológicos na atividade laboral dos 
catadores de lixo, além dos acidentes com agulhas descartadas em lixo domiciliar 
e que chega até eles. Estes acidentes causam lesões que acabam sendo portas 
de entrada de microrganismos, muitos patogênicos e que podem desencadear 
sérias infecções, especialmente, por estarem contaminadas da sua origem ou do 
próprio ambiente do lixo. A questão mais preocupante é saber que essas origens 
são somatizadas  (LAZZARI; REIS, 2011). 

Neste contexto, evidenciamos que catadores de lixo precisam ser melhor 
orientados para o uso de uma forma correta de manusear esses materiais, a fim 
de evitar ou amenizar riscos ocupacionais relacionados ao manuseio dos resíduos 
de medicamentos e dos perfurocortantes. Por outro lado, a população em geral 
necessita ser orientada sobre como descartar os resíduos sólidos de saúde gerados 
em suas casas de modo que facilite aos trabalhadores a coleta e a triagem do lixo 
(LAZZARI; REIS, 2011), pelo menos enquanto não tivermos em vigência políticas 
específicas que tratem da coleta específica desses materiais, com a lei da logística 
reversa.

Na sequência discursaremos de maneira mais intensa e aprofundada a 
respeito da problemática socioambiental que envolve os resíduos da saúde humana 
e riscos à população de catadores e ao meio ambiente. Queremos reforçar que 
essa população de catadores presta um serviço de extrema necessidade para a 
sociedade em geral, considerando a quantidade de resíduos gerados e a falta de 
consciência ambiental da população consumidora.   
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2 | 	MEDICAMENTOS EM DOMICÍLIO

A população brasileira, em sua grande maioria, dispõe de medicamentos 
em sua residência, esse material compõe a popularmente denominada “farmácia 
caseira” (reserva domiciliar). Estes estoques/reservas normalmente originam-
se das sobras de tratamentos já finalizados ou interrompidos, ou daqueles 
medicamentos que são comprados em quantidades superiores às necessárias ao 
tratamento e que são armazenados para serem utilizados posteriormente. Outros 
fatores que contribuem para que se tenha excesso de fármacos em domicílio são 
as poucas orientações fornecidas pelos profissionais farmacêuticos e enfermeiros, 
a automedicação, alteração do plano terapêutico, distribuição de amostras grátis e 
venda não fracionada (BUENO et al., 2009). A venda fracionada é uma alternativa 
relevante para a redução da quantidade de fármacos comercializados e o Decreto 
nº 74.170/74, que regulamenta a Lei nº 5.991/73, possibilita o fracionamento dos 
medicamentos. Contudo, o fracionamento não é obrigatório, o que permite à indústria 
farmacêutica continuar a produção e a comercialização em quantidades acima das 
necessárias para atender ao tratamento das patologias (LIBRELON, 2011). 

Bueno, Weber e Oliveira (2009) relatam que as “farmácias caseiras”, 
normalmente possuem algumas fórmulas destinadas a emergências, como 
analgésicos, antitérmicos e antigripais, comercializados sem receita médica. Porém, 
é muito comum conter sobras de medicamentos que precisam de receita médica, 
como os antibióticos e psicotrópicos, para um possível consumo, podendo ficar 
guardados até que a validade expire.

Para que estes fármacos tenham ação total, precisam estar em condições 
apropriadas para consumo e dentro do período de validade. Estas informações 
são importantes para a efetividade do tratamento e segurança do usuário/paciente. 
Após expirar a data de validade, os fármacos não devem ser utilizados, mas sim 
descartados para que não ocorram problemas como intoxicações, além da utilização 
sem indicação ou sem necessidade, o que pode gerar a ineficácia em tratamentos 
posteriores, como no caso dos antimicrobianos devido à seleção de bactérias 
resistentes a esses fármacos (BRASIL, 2011).

3 | 	NORMAS SANITÁRIAS SOBRE O MANEJO DOS RESÍDUOS DE 

MEDICAMENTOS E PERFUROCORTANTES

O lixo é considerado um grande problema de saúde pública. Suas repercussões 
nos âmbitos ambiental, econômico e sanitário são fatores relevantes na saúde e 
qualidade de vida de uma população (DALL’AGNOL; FERNANDES, 2007).

Os resíduos de medicamentos, também classificados como resíduos sólidos, 
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já se tornaram um problema global, levando em consideração seu descarte de forma 
inadequada. Isto, principalmente, por parte dos usuários que não sabem o que fazer 
com medicamentos em desuso e com validade expirada, além de desconhecerem 
os danos procedentes do descarte incorreto (KOSHY, 2013).

No que concerne os resíduos produzidos em estabelecimentos de saúde, 
há mais de uma década existem resoluções que definem o que deve ser feito 
com esses produtos. A Resolução Da Diretoria Colegiada - RDC n.º 306/2004 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e a Resolução n.º 358/2005 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) dispõem sobre o gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde e o tratamento e a disposição final desses 
resíduos, respectivamente. Passados alguns anos da entrada em vigor dessas 
resoluções e devido à publicação da Lei 12.305 em 2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), houve a necessidade de revisar a RDC n.º 
306/2004 e uma nova normativa (RDC Nº. 222/2018) contemplando as novidades 
legais e tecnológicas foi publicada em 2018. A RDC 222/18 define os geradores de 
RSS todos os serviços em quem há atividade vinculada à saúde humana ou animal, 
e inclui salões de beleza e estética, dentre outros afins, como obrigatórios possuir 
a correta gestão dos resíduos conforme estabelecido pelo Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Saúde (PGRSS). Quanto à destinação final dos Equipamentos de 
Proteção Individuais (EPI), artigos e materiais utilizados nos serviços de saúde, e 
também as vestimentas, a nova RDC 222/18 possibilita que sejam descartados como 
grupo D desde que não contenha contaminação química, biológica e radiológica. 
Outra novidade que trouxe a RDC 222/18 foi em relação ao tratamento aplicado aos 
resíduos de biotério que diz, nos casos em que não houver risco biológico passa a 
pertencer ao grupo D (anteriormente pertencia ao grupo A), no entanto, carcaças se 
mantém no grupo A (BRASIL, 2018). 

No entanto, para o manejo de resíduos domiciliares não existem legislações 
específicas. Itens, como os perfurocortantes e aqueles contaminados por fluídos 
biológicos, a destacar as seringas e lancetas usadas por pacientes diabéticos, 
precisam ser descartados em receptores padronizados conforme a normativa 
(OLIVEIRA; PASCALI, 2015), assim como os resíduos de medicamentos. 

Resíduos de medicamentos estão associados a repercussões ambientais, 
como a contaminação da água e do solo e consequentemente a intoxicação de 
organismos que vivem nesse meio, e, portanto, há necessidade de soluções que 
visem a destinação correta deste tipo de resíduo. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, instituída pela Lei 12.305, e regulamentada por meio do Decreto nº 7.404 
(BRASIL, 2010), refere-se à logística reversa como meio para o gerenciamento 
efetivo dos resíduos. Conforme o projeto de lei nº 375 de 2016, em tramitação no 
senado, e já aprovado pela Comissão de Meio Ambiente, para medicamentos de 
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uso humano e suas embalagens será obrigatória a implementação de sistema de 
logística reversa (BRASIL, 2016). Uma vez implementada, as farmácias e drogarias 
atuariam como pontos de coleta de medicamentos vencidos e/ou não utilizados 
(GRACIANI; FERREIRA, 2014).

Aurélio, Pimenta e Ueno (2015) sugerem como propostas para planejamento, 
organização e operacionalização da logística reversa de medicamentos: ampliação 
da divulgação de orientações e informações sobre descarte seguro de fármacos 
à comunidade; implantação de serviço de recolhimento de medicamentos nas 
farmácias e drogarias; treinamento de pessoas que atuam com atendimento ao 
cliente (atendentes de farmácia, balconistas e caixas) sobre a logística reversa de 
medicamentos; busca de parcerias com laboratórios farmacêuticos e Poder Público 
para negociação e efetivação de ações de logística reversa de medicamentos; 
organização e realização de ações e campanhas de conscientização da comunidade 
sobre descarte correto e seguro de medicamentos. 

4 | 	PRÁTICAS E CONHECIMENTO DA POPULAÇÃO SOBRE O DESCARTE DE 

MEDICAMENTOS E PERFUROCORTANTES 

Um dos problemas envolvendo resíduos de saúde gerados em domicílio são 
as agulhas utilizadas por pacientes diabéticos insulinodependentes. Na maioria das 
vezes, o descarte de perfurocortantes provenientes do tratamento de insulinoterapia 
não acontece de maneira recomendada.  Estes acabam sendo descartados em 
lixeiras comuns ocasionando danos à saúde dos profissionais que trabalham na 
coleta desses resíduos (BOAS; LIMA; PACE, 2014).

O estudo realizado por Cunha et al. (2017) apontou que, aproximadamente, 
metade dos usuários por eles acompanhados, no momento da consulta, recebia 
orientação sobre o descarte do material utilizado no teste de glicemia e na 
administração da insulina (51%). Apesar disso, 57,7% dos entrevistados alegaram 
que descartavam os insumos restantes do tratamento de insulina, como as seringas, 
lancetas, agulhas e algodão em lixo doméstico. 

A Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) recomenda que no momento em 
que o coletor ou o recipiente estiverem completos, esses precisam ser entregues 
em alguma Unidade Básica de Saúde (UBS) a fim de finalizar o destino de forma 
apropriada. O manejo adequado dos resíduos provenientes do tratamento da 
diabetes, bem como demais perfurocortantes, tem como propósito evitar acidentes 
e proteger as pessoas e a saúde pública, além do meio ambiente. O profissional 
de saúde é responsável por instruir, orientar e habilitar todos aqueles que estão 
envolvidos (BRASIL, 2017).
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Se não houver recipiente exclusivo para o descarte de perfurocortantes, a 
alternativa mais correta é garantir uma orientação adequada para o descarte e 
que seja acessível para todos os pacientes, porém, se o acesso não for possível, 
a recomendação é de que se providencie um reservatório com as características 
semelhantes de um coletor, sendo ele de material inquebrável e resistente à 
perfuração, com tampa. Além dos perfurocortantes, os frascos de insulina, canetas 
descartáveis e, inclusive, o reservatório da bomba de infusão deve ser descartado 
no mesmo recipiente indicado para os perfurocortantes. Em relação a garrafas pet 
(de polietileno tereftalato), não é a mais adequada para o descarte desses resíduos 
domiciliares, pois não cumpre com as recomendações estabelecias (OLIVEIRA; 
PASCALI, 2015).

 Dantas e colaboradores (2018) comprovaram que somente 8% dos usuários 
por eles entrevistados devolviam aos postos de saúde os medicamentos não 
consumidos. Em contrapartida, 60% descartavam no lixo domiciliar e 32% em pias 
ou vaso sanitário. Este estudo revela a falta de conhecimento dos malefícios e da 
toxicidade ao meio ambiente e à saúde humana que o descarte inadequado de 
fármacos ocasiona (DANTAS; SILVA; FONSECA, 2018). 

Um estudo realizado no Piauí, em 2017, apontou que grande parte dos 
entrevistados diz não ter conhecimento sobre o local correto para descartar 
medicamentos em desuso, mesmo sabendo que havia algum risco para o meio 
ambiente devido ao modo como realizavam o descarte. Isso confirmou a carência 
de ações de Educação em Saúde (ES) por parte dos profissionais de saúde, 
principalmente, daqueles que faziam parte da Estratégia Saúde da Família, sendo 
que tal atividade faz parte de suas atribuições e é de muita importância para a melhor 
compreensão da comunidade sobre o processo saúde-doença, proporcionando 
auxílio para a obtenção de novos hábitos e condutas que intervém de maneira 
positiva naquela região (PEREIRA et al., 2019).

5 | 	DESCARTE INCORRETO DE MEDICAMENTOS E PERFUROCORTANTES -  

RISCOS À SAÚDE DE CATADORES DE RESÍDUOS

Os catadores de material reciclável estão em contato direto com material 
orgânico em decomposição, o que os deixa expostos à alguns riscos, sendo eles, 
físico, químico, biológico e psicossocial.

  Dentre os riscos físicos, temos os acidentes mais comuns, que são os cortes 
e arranhões com materiais perfurocortantes. Muitos acidentes de trabalho ocorrem 
pelo fato desses trabalhadores nem sempre se protegerem e trabalharem diariamente 
em local inseguro e insalubre. Um estudo revelou que, 35% dos catadores já se 
acidentaram no ambiente de trabalho e a maioria dos acidentes foi causado por 
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perfurocortantes (NOGUEIRA; SILVEIRA; FERNANDES, 2017).
Outro estudo realizado em centrais de triagem de materiais recicláveis de 

São Paulo, mostrou que 100% dos catadores referiram ter encontrado materiais 
perfurocortantes entre os materiais recicláveis. Os materiais perfurocortantes estão 
entre os materiais que causam maior repulsa e medo entre os catadores, pelo 
risco de contaminação. O autor afirma que na percepção dos catadores de lixo do 
município, a população precisaria ter mais conhecimento quanto aos perigos que o 
material perfurocortante apresenta e fazer seu acondicionamento separado do lixo 
domiciliar comum (MOREIRA, 2017).

Carvalho et al. (2016) constatou que um dos fatores que mais incomoda e 
prejudica os catadores de lixo é carência de conscientização da população no 
que diz respeito aos perigos proporcionados pelos materiais perfurocortantes. O 
conhecimento insuficiente da população sobre este assunto origina o descarte 
inadequado, tornando o trabalho dos catadores de lixo uma atividade que proporciona 
maior risco de acidentes (CARVALHO et al. 2016).

Desta forma, os acidentes acabam expondo-os aos riscos químicos e biológicos, 
que por sua vez, podem ser responsáveis por algumas doenças infectocontagiosas, 
sendo tuberculose, pneumonia, dermatites infecciosas e casos de salmoneloses, 
parasitoses e tétano (LAZZARI; REIS, 2011). Anomalias imunológicas, câncer, 
danos ao aparelho reprodutor, doenças respiratórias e pulmonares, deficiências 
hepáticas, problemas renais e neurológicos, dermatites e intoxicações alimentares 
são alguns problemas de saúde relacionados às substâncias presentes nos locais 
de disposição de resíduos sólidos (NOGUEIRA; SILVEIRA; FERNANDES, 2017). 

As Normas Regulamentadoras (NR), caracterizam o trabalho que lida com o 
lixo como sendo insalubre em grau máximo, por conta de que essa atividade exige 
contato direto e constante com agentes nocivos à saúde, classificada como uma das 
atividades mais arriscadas. Desta forma deve-se dispor de proteção trabalhista e EPI 
que incluem: luvas, máscaras, óculos de proteção, uniforme, avental impermeável 
e botas (NOGUEIRA; SILVEIRA; FERNANDES, 2017). Mesmo que os catadores 
estejam expostos a inúmeros fatores, nem sempre usam os EPI’s. Alguns, apesar de 
afirmarem fazer uso dos EPI’s, observou-se durante uma pesquisa que os mesmos 
não utilizavam de fato (NOGUEIRA; SILVEIRA; FERNANDES, 2017).

Estudo realizado em Brasília, demonstrou que os catadores costumam encontrar 
frequentemente medicamentos provindos do descarte incorreto das residências. 
Os medicamentos mais encontrados eram anti-hipertensivo, antidiabético, anti-
inflamatórios, antibióticos, anticoncepcionais e analgésicos. Ao serem questionados 
referentes ao consumo desses medicamentos, alguns afirmaram que já consumiram 
ou ofereceram para outras pessoas esses fármacos encontrados no lixo (OLIVEIRA, 
2014). 
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Outra condição insalubre é o fato de reaproveitarem alimentos, brinquedos, 
bijuterias, roupas, sapatos, medicamentos, entre outros. Constata-se nesses 
trabalhadores a condição de pobreza e exclusão social (DALL’AGNOL; FERNANDES, 
2007). 

Outra condição importante de risco à saúde dos catadores relaciona-se às 
questões psicossociais. A vergonha, exclusão social e humilhação marcam a história 
de vida desses trabalhadores que manipulam os resíduos, e sua ocupação é sentida 
como sendo desqualificada e sem reconhecimento pela população (PEREIRA, et 
al., 2012).

Mesmo que em geral atuem informalmente, o ato de catar materiais recicláveis 
caracteriza-se como uma ocupação regulamentada e incluída, desde 2001, na 
Classificação Brasileira de Ocupações (BRASIL, 2002). No entanto, embora seja 
uma ocupação reconhecida, a mesma não traz garantias sociais e trabalhistas 
(NOGUEIRA; SILVEIRA; FERNANDES, 2017). Apesar de estarem inseridos 
no mercado de trabalho formal, esses trabalhadores permanecem excluídos. 
Normalmente, a renda média do catador de materiais recicláveis que trabalha em 
cooperativas de reciclagem de lixo não excede o salário mínimo (SOUZA; FONTES; 
SALOMÃO, 2014).

Existem também as cooperativas de catadores de lixo, que são sociedades 
autônomas de pessoas, de natureza civil, sem fins lucrativos, constituída para prestar 
serviços aos seus colaboradores e que separam e vendem materiais recicláveis 
(FUNASA, 2007). Situadas na interface entre o consumo da população e a indústria 
de reciclagem, as cooperativas de reciclagem de lixo são responsáveis pela coleta 
e triagem, ou somente pela triagem dos materiais recicláveis (SOUZA; FONTES; 
SALOMÃO, 2014).

Nogueira, Silveira e Fernandes (2017), afirmam que, em geral os catadores 
não se atentam à prevenção e manutenção da saúde, pois nem todos se vacinam. 
Estudo em São Paulo revelou que os catadores de uma central de materiais 
recicláveis afirmaram não saber quais vacinas e número de doses eram necessárias 
para protegê-los dos riscos ocupacionais, somente 38,5% dos catadores estavam 
com a vacinação em dia (MOREIRA, 2017). Nem todos os trabalhadores têm acesso 
a informação sobre vacinação e exames médicos. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), é preciso uma abordagem 
holística para se alcançar a melhora da saúde dos trabalhadores, combinando 
segurança e saúde ocupacional, promoção da saúde, prevenção de doenças, 
combatendo os determinantes sociais da saúde e apoiando as famílias dos 
trabalhadores e a comunidade (WHO, 2006).
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6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados apresentados aqui demonstram que ainda falta muita informação 
e conscientização por parte da população, sobre o destino que deve ser dado aos 
restos de medicamentos e de perfurocortantes presentes em suas residências. Além 
disso, são necessárias orientações aos profissionais que trabalham com a coleta e 
triagem do lixo, sobre a importância do uso de EPI’s durante atividade laboral para 
evitar acidentes e riscos à sua saúde. 

Embora exista um Projeto de Lei, que está em tramitação, com o objetivo 
de regulamentar o descarte de medicamentos e perfurocortantes gerados em 
domicílio, a população hoje ainda os descarta de forma incorreta, gerando inúmeras 
consequências para a saúde humana e o meio ambiente. Neste contexto, torna-se 
imprescindível a participação de profissionais da saúde, em especial os enfermeiros, 
na orientação da população sobre essa temática para que se possa reduzir os riscos 
associados a esses hábitos incorretos e o incentivo à vacinação para a população 
de catadores, que estão diariamente expostos a tantos riscos.
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